
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 994, DE 2019 
(Do Sr. Eduardo Braide) 

 
Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de 
Aeronáutica, para garantir a inclusão de bagagem despachada e a 
marcação de assento como partes integrantes do contrato único de 
transporte; a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, para caracterizar práticas abusivas a cobrança 
pelo despacho de bagagem dentro do limite da franquia e a marcação 
de assento; e dá outras providências. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-607/2019.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 
 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 – 
Código Brasileiro de Aeronáutica, para garantir a inclusão de bagagem despachada 
e a marcação de assento como partes integrantes do contrato único de transporte; a 
Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, para 
caracterizar práticas abusivas a cobrança pelo despacho de bagagem dentro do 
limite da franquia e a marcação de assento. 

Art. 2º O art. 223 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 223 .................................................................................. 
§1° A bagagem despachada e a marcação de assento 
configuram partes integrantes do contrato único de transporte. 
§2° O disposto no parágrafo anterior não se aplica à bagagem 
despachada que exceda o limite da franquia e à marcação de 
assento que confira ao consumidor vantagem especial, não 
prevista para o assento padrão”. (NR)  

 
Art. 3º O art. 39 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa 

a vigorar acrescido do seguinte inciso: 
“Art. 39 .................................................................................... 
................................................................................................. 
XV – realizar cobrança sobre bagagem despachada, desde que 
dentro do limite da franquia, e marcação de assento que não 
confira vantagem especial ao consumidor, não prevista para o 
assento padrão”. (NR) 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
Trata-se de Projeto de Lei que tem como propósito resguardar os 

direitos dos consumidores em suas relações com as companhias prestadoras do 
serviço de transporte aéreo. 

A Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC publicou, em dezembro 
de 2016, a Resolução de n° 400 que “dispõe sobre as Condições Gerais de 
Transporte Aéreo”, para permitir que as companhias aéreas passassem a realizar a 
cobrança pelo serviço de despacho de bagagem. O argumento utilizado à época era 
de que, com a cobrança em separado pela franquia de bagagem, o preço dos 
bilhetes cairia para quem não optasse pelo serviço. 
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A cobrança passou a ser realizada a partir do mês de abril de 2017. 
Entretanto, diferentemente do que propagava a ANAC, não foi possível notar 
redução no preço das passagens. Pelo contrário, constatou-se a manutenção da 
média de preços antes praticada, no entanto, de ora em diante, com o acréscimo 
das tarifas cobradas por bagagem despachada, implicando aumento de gastos dos 
consumidores. 

De acordo com levantamento da própria ANAC1, divulgado em 
março de 2018, o preço médio da passagem aérea no segundo semestre de 2017 – 
portanto, após a entrada em vigor da regra de cobrança da bagagem despachada – foi 
de R$ 384,21, o que representa uma alta de 0,1% na comparação com o mesmo período 
de 2016, quando o bilhete médio custou R$ 383,90.  

Tal prática vai, rigorosamente, de encontro à vedação constante do 
inciso X do art. 39 do Código de Defesa Consumidor, que define como prática 
abusiva “elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços”. É certo que as 
empresas devem ter liberdade para definirem suas formas de atuação, a fim de 
maximizar seus lucros, porém, há que se ter transparência e harmonia nas relações 
de consumo. 

Associadamente, essas mesmas companhias passaram a realizar a 
cobrança pela marcação de assento pelos passageiros. Nem a resolução da ANAC 
nem Lei Ordinária versam sobre tal cobrança. Veja-se, marcação de assento padrão, 
ou seja, que não oferece benefício especial, é prática indissociável do serviço de 
transporte aéreo. O consumidor contrata o serviço de transporte e este deverá ser 
prestado independentemente se o passageiro estará sentado “na janela” ou “no 
corredor”. Não havendo vantagem especial entre uma poltrona ou outra, não se 
pode permitir cobrança adicional sobre pretextos vagos. 

 
Apesar de haver nesta Casa proposições no sentido de sustar a 

Resolução n° 400 da ANAC, nos termos do inciso V do art. 49 da Constituição 
Federal, optamos pela propositura de Projeto de Lei Ordinária para regular o tema, 
evitando assim, possíveis normatizações infralegais futuras, garantindo maior 
segurança jurídica às relações. 

Destarte, fica evidente que esta Casa precisa se manifestar a 
respeito da matéria. 

Diante de todo o exposto, conto com o apoio dos Nobres 
Parlamentares na aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2019. 

Deputado EDUARDO BRAIDE 
PMN/MA 

 

1 https://g1.globo.com/economia/noticia/preco-da-passagem-nao-cai-mesmo-apos-entrada-em-vigor-
de-cobranca-por-bagagem-despachada.ghtml 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 

 
Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII 
DO CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 222. Pelo contrato de transporte aéreo, obriga-se o empresário a transportar 

passageiro, bagagem, carga, encomenda ou mala postal, por meio de aeronave, mediante 
pagamento.  

Parágrafo único. O empresário, como transportador pode ser pessoa física ou 
jurídica, proprietário ou explorador da aeronave.  

 
Art. 223. Considera-se que existe um só contrato de transporte, quando ajustado 

num único ato jurídico, por meio de um ou mais bilhetes de passagem, ainda que executado, 
sucessivamente, por mais de um transportador.  

 
Art. 224. Em caso de transporte combinado, aplica-se às aeronaves o disposto 

neste Código.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

 
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DAS PRÁTICAS COMERCIAIS 

....................................................................................................................................................... 
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Seção IV 

Das Práticas Abusivas 
 
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas 

abusivas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.884, de 11/6/1994) 
I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro 

produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;  
II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas 

disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;  
III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, 

ou fornecer qualquer serviço;  
IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua 

idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;  
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;  
VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização 

expressa do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;  
VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor 

no exercício de seus direitos;  
VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em 

desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Conmetro);  

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se 
disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação 
regulados em leis especiais; (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.884, de 11/6/1994) 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11/6/1994) 

XI - Dispositivo acrescido pela Medida Provisória nº 1.890-67, de 22/10/1999, 
transformado em inciso XIII, em sua conversão na Lei nº 9.870, de 23/11/1999 

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a 
fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.008, de 
21/3/1995) 

XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente 
estabelecido. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.870, de 23/11/1999) 

XIV - permitir o ingresso em estabelecimentos comerciais ou de serviços de um 
número maior de consumidores que o fixado pela autoridade administrativa como máximo. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 13.425, de 30/3/2017, publicada no DOU de 31/3/2017, em 
vigor 180 dias após a publicação) 

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao 
consumidor, na hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo 
obrigação de pagamento.  

 
Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor 

orçamento prévio discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a 
serem empregados, as condições de pagamento, bem como as datas de início e término dos 
serviços.  

§ 1º Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de 
dez dias, contado de seu recebimento pelo consumidor.  
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§ 2º Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e 
somente pode ser alterado mediante livre negociação das partes.  

§ 3º O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da 
contratação de serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
 

 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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